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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WILLIAM ALEKSANDER FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLA RAFAELA CARTELLI - PR081344

LORENA SPINARDI - PR088510
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. PERDA 
DE OBJETO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto com o objetivo de reconsiderar 
decisão que julgou prejudicado habeas corpus impetrado para 
trancar ação penal, sob o fundamento de nulidade das provas 
obtidas. Ocorre que, no curso da ação penal, sobreveio sentença 
absolutória com base no art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal (CPP), resultando na perda do objeto do habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a 
superveniência de sentença absolutória, ainda que sem trânsito 
em julgado, prejudica o pedido de trancamento da ação penal 
por meio de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, 
a superveniência de sentença, ainda que sem o trânsito em 
julgado, prejudica a análise do habeas corpus no qual se pleiteia 
o trancamento da ação penal.
IV. DISPOSITIVO
4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. PERDA 
DE OBJETO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto com o objetivo de reconsiderar 
decisão que julgou prejudicado habeas corpus impetrado para 
trancar ação penal, sob o fundamento de nulidade das provas 
obtidas. Ocorre que, no curso da ação penal, sobreveio sentença 
absolutória com base no art. 386, VII, do Código de Processo 
Penal (CPP), resultando na perda do objeto do habeas corpus.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a 
superveniência de sentença absolutória, ainda que sem trânsito 
em julgado, prejudica o pedido de trancamento da ação penal 
por meio de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, 
a superveniência de sentença, ainda que sem o trânsito em 
julgado, prejudica a análise do habeas corpus no qual se pleiteia 
o trancamento da ação penal.
IV. DISPOSITIVO
4. Recurso desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
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internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.119).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado, sustentando a necessidade de se trancar a ação penal, 
ao fundamento da nulidade da prova produzida.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O presente habeas corpus foi impetrado com o objetivo de se trancar a 
ação penal ao fundamento da ausência de justa causa, diante das nulidade das 
provas obtidas.

A liminar foi indeferida pelo Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF-1) no e-STJ 85/87 e a instrução processual 
seguiu seu curso normal sendo, ao final, o paciente absolvido com fundamento do 
art. 386, VII do CPP.

Vindo aos autos a informação acerca da absolvição do paciente, proferi 
decisão julgando prejudicado o habeas corpus. A decisão encontra-se assim 
fundamentada: 

 

[...]

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fl. 85 (e-STJ).

Liminar indeferida (e-STJ fls. 85-87).

Informações prestadas (e-STJ fls. 93-4 e 97-112).

Parecer do Ministério Público Federal pela prejudicialidade do habeas 
corpus (e-STJ fls.116-117).

Decido.

Informações prestadas pelo Parquet federal e confirmadas no 
endereço eletrônico do Tribunal de origem noticiam que, "em 
07/11/2023, a ação penal movida contra o paciente foi julgada 
improcedente, sendo ele absolvido, com fundamentono artigo 386-VII 
do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 117).

Essa circunstância evidencia a perda de objeto da impetração.
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Ante o exposto, julgo prejudicado o presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

Dessa forma, já existindo nos autos sentença absolutória, prejudicado 
o pedido de trancamento da ação penal (e-STJ, fls.119)

 

Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos

Reforço que nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a 
superveniência de sentença condenatória ou absolutória, ainda que sem trânsito em 
julgado, prejudica a análise do habeas corpus em que se pretende o trancamento da 
ação penal. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA AINDA SEM TRÂNSITO EM JULGADO. 
RECURSO PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A superveniência de sentença absolutória, ainda que sem o trânsito 
em julgado certificado nos autos, prejudica a análise do recurso em 
habeas corpus em que se pretende o trancamento da ação penal.

2. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 117.533/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 2/12/2019.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EDCL NO HABEAS CORPUS. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DE OBJETO EM RAZÃO DA 
COGNIÇÃO PROFUNDA E EXAURIENTE. HABEAS CORPUS 
JULGADO PREJUDICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O trancamento da ação penal na via estreita do habeas 
corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se 
comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, 
a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a ausência de 
indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito.

2. Cingindo-se a controvérsia ao pleito de análise de inépcia da 
denúncia, sendo absolutória ou condenatória, a sentença torna a 
discussão superada, já que sua prolação requer cognição profunda e 
exauriente dos fatos narrados na inicial acusatória, ocorrendo em 
ambas as situações a perda de objeto.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 633.535/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 
24/5/2021.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. 
PREJUDICADO.
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1. A superveniência de sentença absolutória, na linha da orientação 
firmada nesta Corte, torna prejudicado o pedido que buscava o 
trancamento da ação penal sob a alegação de falta de justa causa.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgInt no RHC n. 31.478/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 8/4/2019.)

 

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. MANDAMUS PREJUDICADO. 
NULIDADE DA PROVA. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO 
ABSOLUTÓRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Tendo em vista o pedido de natureza infringente, considerando a 
tempestividade da peça recursal, com esteio no princípio da 
fungibilidade, recebo os embargos aclaratórios como agravo 
regimental. 2. "Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, proferida sentença absolutória em favor do recorrente, 
imperioso o reconhecimento da carência superveniente do interesse 
processual, em que se busca o trancamento da ação penal, embasada 
na ilicitude das provas obtidas por meio da quebra de sigilo telefônico" 
(AgRg no RHC 40.223/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 14/08/2017).

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental e 
desprovidos.

(AgRg no HC n. 334.395/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 15/10/2018.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E 
LAVAGEM DE DINHEIRO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ALEGADA ILICITUDE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. PLEITO PREJUDICADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Hipótese em que a recorrente pretende a declaração de nulidade 
das interceptações telefônicas, porquanto autorizadas com base, 
exclusivamente, em representação policial. 2. Recurso em habeas 
corpus julgado prejudicado pela superveniência da prolação de 
sentença absolutória.

3. Conquanto haja recurso de apelação interposto pelo Ministério 
Público, pendente de julgamento pelo Tribunal a quo, permanecem 
válidos os efeitos da sentença absolutória favorável à recorrente, que 
não reconheceu a existência de materialidade do delito.

4. Caso seja prolatado acórdão condenatório, o julgado desafiará o 
recurso cabível, já que se trata de decisão futura, cujos fundamentos 
são imprevisíveis, de modo que inexiste, ao menos por ora, 
constrangimento ilegal a ser sanado.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 44.256/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe de 26/5/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 863.637 / PR
Número Registro: 2023/0385764-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00226818020238160019 00494932220238160000 226818020238160019 494932220238160000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLA RAFAELA CARTELLI
ADVOGADOS : CARLA RAFAELA CARTELLI - PR081344

LORENA SPINARDI - PR088510
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : WILLIAM ALEKSANDER FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM ALEKSANDER FERREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : CARLA RAFAELA CARTELLI - PR081344

LORENA SPINARDI - PR088510
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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